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DECISÃO

JESSICA BRENDA SANTOS JESUS DE CARVALHO 
postula a reconsideração da decisão de fl. 148, proferida pela Presidência 
desta Corte Superior, que indeferiu o pedido liminar.

A defesa aduz que, "diante do quadro delineado pelas 
circunstâncias atuais do caso concreto, necessária a revogação da prisão 
preventiva, pois a menor encontra-se em situação delicada, pois além de sua 
mãe que já se encontra presa, o pai da menor também teve a prisão 
preventiva decretada nos autos de origem" (fl. 175).

Apresenta cópia do ato decisório respectivo e reafirma o 
cabimento da prisão domiciliar na hipótese.

Dessa forma, "considerando os fatos observados nos itens I e 
II do presente pleito, quais sejam: a superveniente decretação da prisão 

preventiva de Lucas Pasqualão, e o equívoco atinente à traficância em 
ambiente doméstico, a defesa requer seja reconsiderada a decisão que 
indeferiu o pedido liminar, substituindo a prisão preventiva da paciente por 
prisão domiciliar" (fl. 184, destaque no original).

O pedido não comporta acolhimento.

Com efeito, a decisão que decretou a prisão preventiva de 
Lucas Pasqualão acompanhou a inicial deste writ (fls. 74-76) e, por 

conseguinte, já era conhecida no momento em que foi indeferido o 
pedido liminar. Assim, não há fato novo a justificar a reapreciação do 
pedido.

Ademais, a alegação de que o entorpecente não foi 
apreendido na residência da acusada confunde-se com o próprio mérito da 
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impetração e, por isso mesmo, deve ser apreciada no momento oportuno.

À vista do exposto, indefiro o pedido de reconsideração.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de outubro de 2019.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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